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Os indicadores de qualidade da prescrição de medicamentos
da Organização Mundial da Saúde ainda são válidos?

Are the drug prescription quality indicators
of the World Health Organization still valid?

Resumo  Este artigo tem como objetivo analisar
os indicadores de qualidade da prescrição de medi-
camentos propostos em 1993 pela Organização
Mundial da Saúde e sugerir novos indicadores, em
razão do novo perfil de morbidade da população.
Para tanto, se realizou um estudo transversal, atra-
vés de entrevista pessoal e análise de prescrições de
320 usuários de Unidades de Estratégia Saúde da
Família em um município brasileiro no estado do
Rio Grande do Sul. Esses usuários foram recruta-
dos por meio do método de amostragem não pro-
babilístico consecutivo. Considerando os resulta-
dos obtidos com os indicadores de qualidade da
prescrição propostos pela Organização Mundial da
Saúde, as prescrições podem ser consideradas ade-
quadas. Contudo, a análise desses indicadores mos-
trou que, atualmente, eles podem ser inapropria-
dos. Portanto, novos indicadores foram desenvol-
vidos. Pela nova proposta de indicadores, simples e
de fácil quantificação, pôde-se perceber os proble-
mas em uma prescrição de medicamentos com o
intuito de guiar para uma ação subsequente.
Palavras-chave  Prescrição, Indicadores de quali-
dade da prescrição, Atenção Primária

Abstract  The scope of this article is to analyze
the drug prescription quality indicators proposed
by the World Health Organization in 1993 and
suggest new indicators attuned to the new profile
of illness of the population. For this purpose, a
cross-sectional study was conducted by means of
personal interviews and prescription analysis
among 320 patients who were attended at Strate-
gic Family Health Units located in a Brazilian
municipality in the state of Rio Grande do Sul.
The users were recruited by the consecutive non-
probabilistic sampling method. In accordance with
the drug prescription quality indicators of the
World Health Organization, the prescriptions can
be considered adequate. However, analysis of those
indicators shows that they may currently be in-
appropriate. Therefore, new indicators were cre-
ated. Using the new, easily quantifiable and
straightforward indicators proposed, it was pos-
sible to detect the problems in a drug prescription
with a view to taking corrective action.
Key words  Prescription, Quality of drug pre-
scription indicators, Primary Healthcare
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Introdução

Qualidade é um passo no qual o serviço de saúde
conhece as necessidades, as expectativas e o pa-
drão de saúde dos pacientes, de seus familiares e
de outros beneficiários1. Para se chegar à qualida-
de, são necessários planejamento e verificação das
falhas, feitas através da análise dos serviços e de
registros, como a prescrição de medicamentos.

Indicadores podem ser utilizados para ava-
liar a qualidade de uma prescrição. Eles são me-
didas qualitativas ou quantitativas que avaliam
desempenhos, detectam problemas e orientam a
solução. Podem ser empregados em qualquer
aspecto da cadeia de assistência: pessoas, proces-
sos, equipamentos ou instituições de saúde2.

Os indicadores de qualidade da prescrição de
medicamentos preconizados pela Organização
Mundial da Saúde (OMS)3 foram e ainda são
utilizados para avaliar qualidade. Eles incluem o
número médio de medicamento por prescrição,
a porcentagem de medicamentos prescritos pela
denominação genérica, a porcentagem de pres-
crições com pelo menos um antibiótico, a por-
centagem de prescrição com pelo menos um
medicamento injetável e a porcentagem de medi-
camentos prescritos que fazem parte da Lista de
Medicamentos Essenciais3. Esses indicadores são
antigos e não sabemos se são válidos no contex-
to atual.

Segundo a OMS3, o número médio de medi-
camento por prescrição tem o propósito de veri-
ficar o grau de polifarmácia, que, em alguns ca-
sos, é necessária. Pesquisas mostraram que se o
número de medicamentos for maior que cinco,
há maior risco de eventos adversos relacionados
aos medicamentos4,5. A idade da população deve
ser levada em conta, uma vez que a tendência é
aumentar o número de medicamentos por pres-
crição quanto mais idosa é a população (pois
maior é o número de morbidades).

A porcentagem de medicamentos prescritos
pelo nome genérico visa medir a tendência do
local para a prescrição de genéricos. A Política de
Medicamentos Genéricos foi implantada nos úl-
timos anos no Brasil e sua efetivação está relaci-
onada à adesão dos prescritores, sendo a deno-
minação genérica um fator importante na pro-
moção do uso racional do medicamento, como
também na redução de custos com medica-
ção2,3,6,7. É a Lei no 9.7878 que define o que é o
medicamento genérico e como ele deverá supe-
rar o medicamento de referência.

A porcentagem de prescrições com pelo me-
nos um antibiótico nos diz quais são os antibióti-

cos mais prescritos e a cultura da população estu-
dada em relação ao antibiótico3,6. O principal pro-
blema quanto à prescrição de antibióticos é o seu
uso abusivo, que gera o desenvolvimento de mi-
crorganismos potencialmente resistentes a qual-
quer tratamento, acarretando graves consequên-
cias ao paciente, podendo levar ao óbito9,10.

A porcentagem de prescrições com pelo me-
nos um medicamento injetável mede o seu grau
de utilização. Com este parâmetro, pode-se per-
ceber a cultura de prescritores e pacientes no que
diz respeito a esta forma farmacêutica3,6,9.

Os medicamentos essenciais surgiram como
meio de possibilitar o acesso aos medicamentos a
um maior número de pessoas, e sua adoção se
baseia na segurança, eficácia terapêutica compro-
vada, qualidade e disponibilidade. Essa iniciativa
alcançou adesão maior que a esperada, com fár-
macos de eficácia garantida e comprovada e com
baixo índice risco/benefício2,11. Daí a importância
de se verificar o grau de conformidade do local
com a política nacional de medicamentos, de
modo a se avaliar se a Lista de Medicamentos
Essenciais vai ao encontro da necessidade da po-
pulação3,6.

A partir da análise desses indicadores de qua-
lidade da prescrição, pretende-se propor novos
indicadores baseados nos problemas encontra-
dos nas prescrições avaliadas. Além disso, pre-
tende-se comparar os indicadores da OMS com
a opinião do paciente, pois a perspectiva do paci-
ente traz sua opinião, necessidades, experiências
e percepções.

Métodos

Esta pesquisa seguiu um modelo de estudo trans-
versal e tem como alvo indivíduos cadastrados
nas Unidades de Estratégia Saúde da Família
(ESF) do município de Santa Cruz do Sul (RS,
Brasil).

Para serem incluídas no estudo, as pessoas
deveriam ser cadastradas nas Unidades de Estra-
tégia Saúde da Família, ter acima de 18 anos de
idade, aceitar fazer parte do estudo, ser capaz de
se comunicar adequadamente, ter utilizado os
serviços médicos da ESF entre o período da cole-
ta de dados (março a maio de 2006) e ter uma
prescrição médica a cumprir.

Por meio de uma amostragem consecutiva,
foram entrevistados todos os usuários que aten-
diam aos critérios de inclusão e que se encontra-
vam disponíveis para a entrevista após o térmi-
no da consulta.
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Os entrevistados assinaram um Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido, no qual ga-
rantia-se a privacidade dos participantes, expli-
cava-se a finalidade do estudo e que a não parti-
cipação não afetaria o atendimento na Unidade
em questão, além do meio de contato para escla-
recimento de qualquer dúvida.

A entrevista foi o método escolhido para co-
letar dados sociodemográficos e opiniões dos
usuários. As prescrições de medicamentos dos
usuários foram transcritas e analisadas por um
farmacêutico para avaliar a sua qualidade com
relação aos indicadores da OMS e aos indicado-
res propostos.

Os dados tiveram dupla digitação por meio
do programa EpiInfo versão 3.3.2. As análises
estatísticas realizadas foram descritivas e efetua-
das com o programa SPSS versão 13.0. Os medi-
camentos foram classificados de acordo com a
Anatomical Therapeutic Chemical (ATC)12.

Após a análise das prescrições de medicamen-
tos, novos indicadores de qualidade da prescrição
foram sugeridos como resultado deste estudo.

Para a comparação dos indicadores propos-
tos com os estabelecidos pela OMS e verificar
suas diferenças, realizou-se a seguinte classifica-
ção: considerando-se que cada situação ideal de
cada indicador represente 1 ponto, tem-se uma
pontuação de 0 a 5 para os indicadores da OMS
e, para os indicadores propostos, uma pontua-
ção de 0 a 7 – pois são 7 indicadores. Assim,
classificaram-se como prescrições de baixa qua-
lidade as prescrições com pontuação de 0 a 3
pontos para os indicadores da OMS e de 0 a 4
pontos para os novos indicadores. As demais
prescrições foram consideradas de alta qualida-
de. Com esta classificação, foi possível comparar
os indicadores e verificar as suas diferenças.

O projeto para a execução deste estudo foi
aprovado pela Secretaria da Saúde do município
de Santa Cruz do Sul (RS) e pelo Comitê de Ética
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

Resultados

Participaram do estudo 320 usuários das unida-
des de ESF. A Tabela 1 mostra as características
sociodemográficas da amostra estudada.

A Tabela 2 mostra os resultados dos indica-
dores de qualidade da prescrição da OMS e a
opinião dos usuários com relação a esses indica-
dores. Procurou-se saber a opinião dos usuários
sobre qual o número de medicamentos que o
entrevistado acha ideal um médico prescrever, se

aprova ou não quando o médico receita medica-
mento pela denominação genérica, se gosta quan-
do o médico receita antibiótico, se o entrevistado
acha interessante o médico receitar um medica-
mento na forma injetável e se ele acha necessário
que o medicamento prescrito esteja disponível
na Farmácia Básica Municipal.

No modelo proposto de indicadores de qua-
lidade da prescrição, foram mantidos os seguin-
tes indicadores da OMS (em razão da sua im-
portância): medicamentos prescritos pela deno-
minação genérica, porcentagem de prescrições
contendo pelo menos um antibiótico e número
de medicamentos prescritos que constam na Lis-
ta de Medicamentos Essenciais. Além destes, com
base nas prescrições da amostra estudada, de-
senvolveram-se os seguintes indicadores:

– Proporção de prescrições contendo mais
de um medicamento da mesma classe farmaco-
lógica, cujo resultado foi de 9,0% (29);

– Proporção de prescrições contendo medica-
mento na forma de soluções orais para pacientes

Tabela 1. Características sociodemográficas da
população estudada.

Variáveis

Sexo
Masculino
Feminino

Cor
Branca
Preta
Amarela
Parda
Indígena

Situação conjugal
Vive com cônjuge ou
companheiro(a)
Não vive com o cônjuge ou
companheiro(a)

Escolaridade
Nunca frequentou
1o grau
2o grau
3 o grau

Renda mensal
Até R$ 300,00
De R$ 301,00 a R$ 600,00
Acima de R$ 600,00

Idade
De 18 a 40 anos
De 41 a 60 anos
Acima de 60 anos

 N

95
225

193
51

8
67

1

244

76

24
242

47
7

134
141

45

131
132

57

%

29,7
70,3

60,4
15,9

2,5
20,9

0,3

76,3

23,7

7,5
75,6
14,7

2,2

41,9
44,0
14,1

41,0
41,2
17,8
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adultos, em que está disponível a forma farmacêu-
tica sólida, tendo como resultado 11,6% (37);

– Número de psicotrópicos prescritos. Na
amostra avaliada, 9,2% (54) dos medicamentos
prescritos eram psicotrópicos e 14,3% (46) das
prescrições continham algum psicotrópico pres-
crito;

– A prescrição contém as informações míni-
mas necessárias para o uso do medicamento, que
são: nome, dose, posologia e tempo de uso dos
medicamentos prescritos – esta última informa-
ção só não é fundamental para os pacientes com
doenças crônicas. 62,8% (201) das prescrições
continham as informações consideradas míni-
mas necessárias para o uso do medicamento.

O Gráfico 1 mostra os indicadores propos-
tos para diferentes faixas de idade dos usuários.

Quanto ao gênero, a proporção das prescri-
ções das mulheres com medicamentos psicotrópi-
cos (16,3%) foi maior do que a dos homens (9,5%),
com um valor de p=0,02 no qui-quadrado.

As diferenças entre os demais indicadores e
as características sociodemográficas não foram
significativas, isto é, com valor de p>0,05.

Os resultados da comparação entre os dois
grupos de indicadores encontram-se na Tabela 3.
Observou-se que em 33,5% das prescrições fo-
ram verificadas diferenças de classificação entre
os grupos de indicadores comparados com rela-
ção a alta e baixa qualidade. 23,2% das prescri-

Tabela 2. Indicadores da OMS com base nas prescrições e segundo a opinião dos usuários das unidades de
ESF de Santa Cruz do Sul (RS).

Indicadores da OMS

Número de medicamentos por prescrição
Proporção de medicamentos prescritos pela denominação genérica
Proporção de prescrições contendo antibióticos
Proporção de prescrições contendo injetáveis
Proporção de medicamentos prescritos que constam na Lista de
Medicamentos Essenciais

Conteúdo das
prescrições

1,8
84%

8%
3%

81%

Opinião dos
usuários

1,7
80%
56%
63%
93%

Tabela 3. Comparação da classificação entre alta e baixa qualidade entre os indicadores da OMS e os
indicadores propostos.

Indicadores propostos

Alta qualidade (%)
Baixa qualidade (%)
Total

Alta qualidade (%)

89,7
23,2

Baixa qualidade (%)

10,3
76,8

Total

100,0

Indicadores OMS

Gráfico 1. Indicadores de qualidade da prescrição
propostos para diferentes faixas de idade dos
usuários.
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ções foram classificadas como de alta qualidade
pela OMS e de baixa qualidade pelos novos indi-
cadores; além disso, 10,3% das prescrições foram
classificadas como de baixa qualidade pela OMS
e de alta qualidade pelos novos indicadores.

Discussão

Pelas características sociodemográficas da amos-
tra estudada, percebe-se que ela é composta, em
sua maioria de mulheres, com baixa escolarida-
de e baixo poder socioeconômico.

O número médio de medicamentos por pres-
crição foi considerado bom pela OMS3. Se com-
parado com outros estudos realizados, este nú-
mero está abaixo deles – entre 2 e 2,5 medica-
mentos por prescrição6,9,13,14.

O uso da denominação genérica foi alto se
comparado às demais pesquisas – entre 28,4 e
73,36,9,13. Apesar deste alto número, cabe ressal-
tar que a legislação brasileira obriga o uso de
denominação genérica em todas as prescrições
no âmbito do SUS8.

A baixa indicação de antibióticos pode estar
relacionada ao período do ano em que foi reali-
zada a coleta de dados (março-maio), mas tam-
bém pode-se pressupor maior preocupação dos
prescritores em não prescrevê-los para situações
em que não são necessários. Como a falta crôni-
ca desses medicamentos não foi mencionada pe-
los usuários, a baixa indicação não se deve a bai-
xa disponibilidade.

Os medicamentos na forma de injetáveis po-
dem ser considerados em desuso na amostra es-
tudada, talvez em razão de a Lista de Medica-
mentos Essenciais do município restringir esta
forma farmacêutica, e ao fato de as unidades só
disponibilizarem injetáveis para procedimentos
no posto e não para retiradas. Em outros estu-
dos similares, a porcentagem de injetáveis pres-
critos variou entre 7,5% e 8,3%9,13.

A Lista de Medicamentos Essenciais do mu-
nicípio pode ser considerada aceita pelos prescri-
tores locais, visto o alto número de prescrições
com medicamentos que fazem parte dela.

Através dos resultados dos indicadores de
qualidade da prescrição definidos pela OMS, as
prescrição analisadas são de qualidade, uma vez
que estudos demonstraram que o número mé-
dio de medicamentos por prescrição fica em tor-
no de 1,3 a 2,2; a porcentagem de genéricos pres-
critos fica entre 82% e 94%; a porcentagem de
antibiótico fica entre 29% e 43%; a porcentagem
de injetáveis fica entre 0,2% e 48%3.

Os eventuais problemas das prescrições po-
dem não ser detectados pelos indicadores da
OMS em razão do novo perfil de morbidade da
população.

Nas questões relacionadas ao número de
medicamentos por prescrição e ao uso de deno-
minação genérica, as opiniões dos entrevistados
são similares ao encontrado nas prescrições ava-
liadas, revelando que os indivíduos consideram
ideal um médico prescrever poucos medicamen-
tos, além da aceitação dos genéricos pela popu-
lação. Mas com relação aos antibióticos, obser-
vou-se uma grande diferença através da Tabela
2, revelando que as pessoas não mostram restri-
ção ao uso de antibióticos, talvez pelo imaginá-
rio da população sobre o poder quase mágico
desses medicamentos. Além disso, em alguns ca-
sos, os entrevistados podem não saber o que é
um antibiótico ou até confundi-lo com outras
classes de medicamentos. O mesmo ocorreu com
os injetáveis, pois, apesar de estarem em desuso,
eles pareceram ser bem aceitos pela população
estudada. Com relação à Lista de Medicamentos
Essenciais, os entrevistados desejam que seus
medicamentos estejam contidos nela.

Os dados relacionados à opinião dos usuári-
os mostram as necessidades, experiências e per-
cepções deles – isto não significa que os usuários
têm que receber necessariamente o que desejam
em termos de medicamentos –, e essa percepção
pode ser um balizador no momento de avaliar as
expectativas dos pacientes. Assim, antibióticos e
injetáveis parecem criar nos usuários a sensação
de que estão sendo usados medicamentos mais
fortes, com isso a doença está sendo mais atacada
e a cura deve ser mais rápida. Esses medicamen-
tos trazem um imaginário de maior efetividade,
enquanto as avaliações técnicas reservam esses
medicamentos para usos mais restritos.

As prescrições contendo mais de um medica-
mento da mesma classe farmacológica podem
ser potencialmente prejudiciais, com maior risco
de interações e de medicamentos desnecessários.
Essas prescrições também podem dificultar a
adesão, já que se o número de medicamentos
utilizados é relativamente pequeno, os indivíduos
são mais propensos a fazer melhor uso deles e
realizam mudanças na prescrição com menor
frequência que os demais5,15.

Apesar do fato de que as intervenções devem
priorizar aumento da qualidade na prescrição de
medicamentos, não se deve descartar o custo das
ações em saúde, e esse novo indicador mostrou
que nessas prescrições há maior custo do medi-
camento para a sociedade5,16.
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As prescrições contendo medicamentos na
forma de soluções orais não são as ideais para
pacientes adultos, devido à menor estabilidade
desta forma farmacêutica quando comparada
com a forma farmacêutica sólida. A forma far-
macêutica líquida está mais sujeita à decomposi-
ção por hidrólise – quando se utiliza como veí-
culo a água –, oxidação – fármaco mantido em
outro estado que não o sólido, pela presença de
oxigênio, além da exposição à luz – e contamina-
ção microbiana17.

O número de medicamentos psicotrópicos
prescritos foi proposto devido ao uso indiscri-
minado e cada vez mais constante de pessoas que
os utilizam – especialmente os benzodiazepíni-
cos. Pelos resultados, verifica-se maior prevalên-
cia na amostra estudada de prescrições associa-
das ao tratamento de doenças relacionadas ao
sistema nervoso.

Com relação ao último indicador proposto,
esperava-se que todas as prescrições viessem
acompanhadas das informações mínimas ne-
cessários, o que não ocorreu.

Pela Figura 1, observa-se uma relação linear
de crescimento quanto à idade e ao número de
medicamentos da mesma classe farmacológica,
que pode ser explicado pelo aumento da morbi-
dade com o passar dos anos, o que, muitas ve-
zes, exige a terapêutica múltipla de medicamen-
tos. Com relação aos medicamentos psicotrópi-
cos, a faixa etária em que são mais prescritos é
entre 21 e 40 anos, mostrando o perfil da popu-
lação jovem atual, que é de pessoas com alto ín-
dice de estresse e aumento do risco de ansieda-
de18. Segundo Henderson et al.19, a ansiedade e a
depressão declinam com a idad;, além disso, os
transtornos psiquiátricos e, por consequência, a
utilização de medicamentos controlados são mai-
ores em adultos jovens. Os medicamentos pres-
critos na forma de solução oral e as prescrições
contendo as informações mínimas para a utili-
zação segura dos medicamentos podem ser con-
siderados sem mudanças significativas com o
aumento da idade.

O fato das mulheres receberem prescrição de
medicamentos psicotrópicos com maior frequ-
ência pode ser explicado por elas possuírem um
risco significativamente maior do que os homens
de desenvolver transtorno de ansiedade, depres-

são e desordens afetivas sazonais, mas há poucos
estudos nesta área, sugerindo os resultados preli-
minares que fatores genéticos (hormônios sexu-
ais e seus ciclos) e ambientais possam estar envol-
vidos no desenvolvimento da ansiedade18,20,21.

Pela comparação dos dois grupos de indica-
dores, verificou-se que eles classificaram duas em
cada três prescrições igualmente – alta e baixa
qualidade. Este resultado deve-se à manutenção
de três indicadores da OMS nos novos indicado-
res propostos. Uma em cada três prescrições fo-
ram classificadas de forma diferente. As prescri-
ções que foram consideradas de boa qualidade
pela OMS, mas não pelos novos indicadores, se
referem especialmente às prescrições contendo
medicamentos da mesma classe farmacológica,
presença de soluções orais e psicotrópicos, além
da ausência das informações mínimas para o uso
correto do medicamento – informações estas que
os indicadores da OMS não consideram. Já as
prescrições consideradas de baixa qualidade pela
OMS e de alta qualidade pelos novos indicado-
res se devem pela consideração do número de
medicamentos prescritos pela OMS.

Algumas prescrições analisadas devem ser
repensadas a fim de eliminar a presença de medi-
camentos desnecessários, levando em conta o
custo-benefício e promovendo a segurança dos
usuários.

Com o desenvolvimento das novas ferramen-
tas, simples e de fácil quantificação na prática
clínica, pôde-se perceber problemas nas prescri-
ções que passam despercebidos com a utilização
dos indicadores de qualidade da prescrição da
OMS. Dessa forma, os indicadores propostos são
simples e possibilitam acompanhar as práticas
de prescrição de medicamentos sem que isso de-
mande o exercício de treinamentos complexos e
sem que haja a necessidade de aplicação de gran-
des recursos para a pesquisa de tais indicadores.

Os indicadores propostos são entendidos
como medidas de primeira linha; afinal, quali-
dade não pode ser medida somente através de
um indicador. A intenção é estimular outros ques-
tionamentos e guiar para uma ação subsequen-
te. Além disso, como os indicadores são desen-
volvidos como medidas estatísticas quantitati-
vas, é importante continuar na investigação de-
les, com o intuito de aperfeiçoá-los e validá-los.
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